DECADAS DE

DEIXAM O PAIS REFEM:

SECTORES ESTRATEGICOS
FALHAM RESPOSTA A
0S CLIMATICOS

A sucess@o de fenémenos climaticos extremos que atingiu Portugal
nas Ultimas semanas — com destaque para as depressdes Kristin e Leo-
nardo, e a sequente sucessdo de altos niveis de pluviosidade — expés,
de forma evidente, a fragilidade de um modelo que, durante décadas,
privilegiou a privatizacéo de sectores estratégicos e o desinvestimento
pUblico em detrimento da coeséo territorial e da seguranca das popu-
lagées.

Num cendrio em que se assistiu a niveis de destruigéo imensos, com a
perda irreparavel de vidas humanas e prejuizos financeiros de vérios
milhares de milhées de euros, importa reflectir sobre o que aconteceu
e daqui retirar ligdes para o futuro.

O que estamos a assistir ndo é apenas consequéncia de fenémenos
climéticos — é também a factura das escolhas politicas dos sucessivos
governos. A incapacidade de resposta e a dependéncia do Estado de
empresas privadas nacionais e estrangeiras s@o o retrato de um pais
que abriu méo do controlo sobre infra-estruturas essenciais, entre-
gando-as a entidades cujo principal objectivo é o lucro e néo o Servigo
Pablico.




TELECOMUNICAGOES

Mais de 300 mil clientes ficaram sem comunicagdes e a repo-
sicdo dos servicos arrasta-se porque as infra-estruturas criti-
cas (torres, postes, fibra) estdo subdimensionadas e extrema-
mente vulnerdveis. Anos de foco na rentabilidade financeira,
no lucro e na distribuicdo de dividendos levaram a que os
operadores néo investissem em sistemas redundantes de
energia e protecgéo fisica das redes, levando, inclusivamen-
te, ao recurso a um servico comercial de satélite norte-ameri-
cano por inexisténcia de sistemas préprios nacionais e euro-
peus.

INFRA-ESTRUTURAS RODOVIARIAS E FERROVIARIAS

A isencéo, que foi custosa, do pagamento de portagens nas
autoestradas afectadas (A8, A17, A14, A19) implica que o
Estado compense financeiramente as empresas concessiond-
rias. E um resultado da privatizacGo total da Brisa e do
modelo de Parcerias Publico-Privadas (PPP) que "privatiza
lucros e socializa custos". Enquanto isso, os encargos anuais
com PPP continuam a absorver 1,3 mil milhées de euros,
pagos directamente pelo Or¢camento do Estado com o dinhei-
ro de todos nés.

Exemplo do desinvestimento é o recente aluimento do trogo
da A1 sobre os campos do Mondego, com a imediata desres-
ponsabilizacdo da Brisa, “empurrando” as consequéncias

para o Estado. O recente anuncio do Governo de uma audi-
toria nacional a realizar pelo Laboratério Nacional de Enge-
nharia Civil ndo serd mais do que um levantamento, por
parte do Estado, para execucdo dos privados: entre 2004 e
2024, o numero de trabalhadores deste Laboratério do
Estado passou de 708 para 446, e em 2024, havia 575 luga-
res no mapa de pessoal- incluindo nas carreiras de investiga-
cdo cientifica, técnica superior, informdtica, assistente técni-
co, assistente operacional - que, se fossem totalmente preen-
chidos, aumentariam o numero de efectivos do LNEC em
29%.

A ferrovia, por sua vez, tem visto as suas linhas mais rentéveis
privatizadas, processo que o actual governo se prepara para
alargar a linhas como as de Cascais ou Sintra/Azambuija, e
assistimos ao fim da producéo de material circulante e de
carris no Pais. O Governo insiste num modelo de subconces-
sdo que j& provou ser desastroso: a Fertagus, privada ha 25
anos, nunca comprou um comboio, opera com material circu-
lante que é do Estado e com precos que ndo param de
aumentar para os utentes dos transportes. A falta de investi-
mento publico origina a degradacéo da CP o que depois
serve de justificacdo para a sua venda. A falta de material
circulante, o encerramento de linhas e a obsolescéncia técni-
ca sdo deliberadas para abrir caminho ao sector privado,
resultando num sistema que, peram‘e eventos extremos como
os que enfrentdmos, ndo possui sequer uma alternativa vidria
fiavel. A linha do Oeste demorard, pelo menos, 8 meses a
estar plenamente funcional.




ENERGIA E BARRAGENS

A venda do sector energético nacional a monopélios interna-
cionais — EDP e a REN - determina que a capacidade de pla-
neamento hidroelétrico de longo prazo esteja refém de inte-
resses que ndo coincidem com o ordenamento do territério e
a proteccdo civil. A precarizacéo dos vinculos laborais nestas
empresas, com o seu desmantelamento e “pulverizacGo” por
dezenas de outras, conduz a falta de recursos humanos e
auséncia de resposta em fenémenos como os que vimos a
enfrentar, a par da inexisténcia de gestdo dos recursos hidri-
cos e energéticos em defesa das populacdes.

PROTECGAO CIVIL

A incorporacdo da Protecgdo Civil e, especificamente, a
gestdo de sistemas criticos de prevenc@o e socorro por enti-
dades privadas, com a privatizacéo da operacéo do Sistema
Integrado de Redes de Emergéncia e Seguranca de Portugal
(SIRESP) e a sua fragilidade face a légica comercial, e o fené-
meno das "estruturas paralelas" e da gestdo privada do
socorro - levaram a que, no «apagéo» de Abril de 2025 e,
novamente, nas depressdes Kristin e Leonardo, o SIRESP - a
rede que liga bombeiros, INEM, PSP e GNR - tenha colapsa-
do. No Algarve, o INEM ficou sem comunicagées. Em Monta-
legre, as comunicagdes “cairam” ao fim de apenas 2,5
horas. No Fundéo, o socorro foi coordenado manualmente.
O SIRESP é um modelo de PPP em que a infra-estrutura fisica
é detida e operada por privados (MEO, NOS, Altice). Aquan-
do do «apagéo», apenas 26,7% das antenas tinham baterias
com autonomia superior a 6 horas, tendo falhado as restan-
tes. O sistema de “backup” por satélite, operado pela NOS e
que custa 800 mil euros anuais aos cofres do Estado, esteve
inoperacional entre as 15h58 e as 23h00.

Um relatério da prépria Secretaria-Geral do Ministério da
Administracéo Interna (MAI) detectou "riscos muito elevados"
no sistema: técnicos de operadores privados (Altice) tinham
capacidade para, sem controlo do Estado, ouvir comunica-
¢des das forcas de seguranca e localizar terminais em tempo
real.

A prevencgdo e socorro nacionais estGo hoje dependentes da
légica comercial e da manutencéo deficiente de operadores
privados, cujo negédcio principal ndo é, na verdade, a segu-
ranca publica. Perante o colapso, a Unica solugéo encontra-
da foi o Governo anunciar a substituicdo urgente de todo o
sistema. Em simultédneo, adensa-se a tentativa de criacdo de
sistemas privados de socorro paralelos ao Estado.

A estas evidéncias, soma-se o retrato do desinvestimento
crénico na prevengdo. Portugal investe apenas 43% do
necessdrio para se proteger de fenémenos extremos. Néo ha
soberania sem capacidade de socorro. E ndo ha capacidade
de socorro quando esta é refém dos negécios privados e do
lucro, da falta de manutencéo e da auséncia de comando
publico.
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Os sucessivos governos PSD-CDS, PS desinvestiram, venderam e
subordinaram o interesse nacional & légica financeira. Os resultados
dessas politicas s@o infra-estruturas degradadas, centros de decisé@o
no estrangeiro e um Estado que paga para que privados cumpram
funcées que deviam ser publicas, retirando a capacidade efectiva de
planeamento, investimento e resposta.

A Frente Comum exige o compromisso do Governo com o investimen-
to publico nos sectores estratégicos nacionais como prioridade
maéxima para a criagdo de politicas poblicas de prevengdo e socorro,
com revers@o dos servigos privatizados e colocacGo dos recursos ao
servico das populagdes e do Pais. A realidade tem demonstrado a
justeza das reivindicagdes da Frente Comum: apenas Servigos Piblicos
com meios financeiros, técnicos e humanos sdo o garante da seguran-

¢a das populagées, incluindo em fenémenos extremos como os que
Portugal tem atravessado.
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